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DECISÃO

Cuida-se de pedido de tutela provisória incidental formulado pela 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA – UFPB, em que requer a concessão de 
efeito suspensivo ao recurso especial interposto para suspensão do pagamento do 
precatório até o trânsito em julgado da ação rescisória, em razão da alegada necessidade 
de reforma do acórdão impugnado para reconhecer a prescrição da pretensão executória e 
a compensação com as reestruturações de carreira.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim decidiu sobre o pleito da 
parte recorrente (fl.1.322):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO RESCISÓRIA 
JULGADAIMPROCEDENTE. CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. IMPROVIMENTO.
1. Embargos de declaração opostos ante o acórdão que negou 
provimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão que 
determinou a liberação dos precatórios expedidos nos autos e fixou os 
honorários de sucumbência em 10% do valor executado.
2. A UFPB alega que "o acórdão recorrido apresenta contradição a ser 
sanada, no que se refere (1) à interrupção da contradição prescrição com 
a execução da obrigação e fazer e a contagem do prazo integral de 5 
anos entre o trânsito da execução de fazer e o ajuizamento da execução, 
bem como omissão a ser esclarecida no que se refere; (2) à 
impossibilidade de fixação dos honorários advocatícios decorrentes dos 
embargos à execução antes do julgamento final da referida ação 
rescisória, (3) à unicidade dos prazos prescricionais, (4) à possibilidade 
de alegação de compensação na fase de execução decorrente de título 
judicial oriundo de ação coletiva, (5) à necessidade de aguardar-se a 
solução da última controvérsia sobre o valor devido antes da expedição 
dos precatórios, sob pena de violação ao art. 100 da Constituição 
Federal, (6) ao pedido subsidiário de expedição de precatórios com 
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ordem de bloqueio até o trânsito em julgado da ação rescisória ajuizada, 
(7) à inexigibilidade da obrigação reconhecida em título executivo 
judicial fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal (Súmula Vinculante 51), (8) à alegação 
de coisa julgada inconstitucional (art. 5º, XXXVI, CF), (9), à alegação 
de que a Súmula Vinculante 51 do Supremo Tribunal Federal 
representa, ainda, um fato jurídico superveniente a ser considerado por 
esta Egrégia Corte de Justiça, (10) à impossibilidade de fixação dos 
honorários advocatícios na execução e também nos Embargos a 
Execução, (11) à indevida fixação dos honorários sucumbenciais pela 
execução da obrigação de pagar, no percentual de 10% do valor total da 
execução quando deveria ter por base os valores controvertidos."
3. Inexistem as contradições ou omissões apontadas pela embargante, 
não se subsumindo o objeto dos presentes embargos a nenhuma das 
hipóteses previstas no sobredito dispositivo legal.
4. O acórdão recorrido foi explícito no que toca à impossibilidade de ser 
pretender compensar o reajuste de 28,86% exatamente porque não 
previsto no acórdão em execução. De igual forma, não houve omissão 
em relação a quaisquer dos outros itens apontados como omissos. A 
resistência da credora foi total, sendo correta a fixação dos honorários 
advocatícios sucumbenciais sobre o valor da execução, sendo esse o 
proveito econômico obtido.
5. Conclui-se, assim, que a embargante deseja rediscutir questões 
efetivamente apreciadas por ocasião do julgamento que originou o 
acórdão ora questionado. Frise-se, entretanto, que embargos de 
declaração, ainda que opostos para fins de prequestionamento, não se 
prestam a este fim.
6. Embargos de declaração conhecidos e improvidos.

É, no essencial, o relatório. Decido.

De acordo com o art. 300 do CPC, a tutela de urgência será concedida 
quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano 
ou o risco ao resultado útil do processo. Ou seja, o deferimento do pedido de tutela 
provisória de urgência exige a presença simultânea de dois requisitos autorizadores: o 
fumus boni iuris, caracterizado pela relevância jurídica dos argumentos apresentados no 
pedido, e o periculum in mora, consubstanciado na possibilidade de perecimento do bem 
jurídico objeto da pretensão resistida.

Na espécie, a parte requerente deixou de demonstrar o periculum in mora, 
não tendo desenvolvido nenhuma argumentação sobre a necessidade concreta e urgente 
de concessão do efeito suspensivo ao recurso interposto, que justifique a atuação em 
regime de plantão.

Não obstante a fundamentação sustentada pela requerente, o fato é que seu 
exame encontra-se atrelado ao próprio mérito do recurso, e, diante da natureza satisfativa 
do pleito, sua análise pormenorizada compete ao Colegiado, não sendo, pois, passível de 
exame/concessão em sede de cognição sumária.

Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela provisória de urgência.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 14 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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